
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 415.906 - SP (2017/0232471-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DOUGLAS TEODORO FONTES E OUTROS
ADVOGADOS : DOUGLAS TEODORO FONTES  - SP222732 

 MARCELO LEAL DA SILVA  - SP268285 
 FRANCIELI FAZAN GARCIA  - SP394830 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VALTER DONIZETTE DE SANDES (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  HOMICÍDIO QUALIFICADO NA 
MODALIDADE TENTADA. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO, PARA REVOGAR A PRISÃO CAUTELAR.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O Juízo de Primeiro grau decretou a prisão preventiva do paciente com base 
em argumentos genéricos relacionados à gravidade abstrata do crime de tentativa 
de homicídio. Não foram apontados dados concretos a justificar a segregação 
provisória, como exige o art.312, do CPP.
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação das medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a critério do Juízo de Primeiro 
Grau, ressalvando-se, ainda, a possibilidade de nova decretação de prisão 
preventiva, caso demonstrada, de forma fundamentada, sua necessidade.

  

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 05 de dezembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator

Documento: 1663060 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2017 Página  1 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 415.906 - SP (2017/0232471-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DOUGLAS TEODORO FONTES E OUTROS
ADVOGADOS : DOUGLAS TEODORO FONTES  - SP222732 
   MARCELO LEAL DA SILVA  - SP268285 
   FRANCIELI FAZAN GARCIA  - SP394830 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VALTER DONIZETTE DE SANDES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
VALTER DONIZETTE DE SANDES contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, cuja ementa registra:

"Habeas corpus. Homicídio doloso. Tentativa. Prisão preventiva. Diante da 
necessidade da prisão preventiva concretamente demonstrada na origem, a 
medida cautelar é de ser mantida em desfavor do paciente."

Colhe-se dos autos que contra o paciente foi decretada a prisão preventiva, por 
suposta infração ao art. 121, §2º, II, c/c o art. 14,  II, ambos do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o TJSP, que denegou a ordem.
Nesta Corte, alega, em síntese, que estão ausentes os requisitos autorizativos do 

decreto preventivo. Sustenta que o paciente é primário, possui residência fixa e trabalho lícito.
Requer a concessão da ordem, liminarmente, para que seja revogada a prisão 

preventiva do paciente. 
Liminar indeferida.
Informações prestadas pelo Tribunal de origem.
Parecer do Ministério Público pela denegação da ordem.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Primeiramente, observa-se que o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal 
de Justiça não têm admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio processual adequado, 
seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em situações excepcionais. 

A propósito: HC n. 109.956/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 11/9/2012; HC n. 104.045/RJ, Rel. Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 6/9/2012; HC n. 114.924/RJ, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, DJe 28/8/2012; e 
HC n. 146.933/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
DJe 17/11/2011.

Quando manifesta a ilegalidade ou sendo teratológica a decisão apontada como 
coatora, situação verificada de plano, admite-se a impetração do mandamus diretamente nesta 
Corte, para se evitar o constrangimento ilegal imposto ao paciente. 

Na hipótese, percebe-se a existência de ilegalidade manifesta a ser sanada.
O paciente teve a custódia cautelar decretada pelos fundamentos reproduzidos a 
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seguir (e-STJ, fl. 65):

"Trata-se de imputação de crime de tentativa de homicídio qualificado em 
face de Antônio Alexandre de Freitas.
Consta que o suspeito de ser o mandante é VALTER DONIZETE DE 
SANDES.
É dos autos que a vítima Antônio Alexandre de Freitas estaria negociando a 
compra de uma propriedade rural (p.09) com o Banco Safra, propriedade 
que seria de Valter Donizete de Sandes, porém, dada em garantia de 
operação financeira junto ao referido banco.
Consta, ainda, que no dia anterior aos fatos, em 12/7/2017, Antônio 
registrou boletim de ocorrência onde relatou que teria sofrido ameaças por 
parte de Valter para não realizar a compra. Ato contínuo ao registro, já no 
dia seguinte, Antônio foi vítima de disparos de arma de fogo desferidos por 
uma pessoa que saiu do interior do veículo GM/Astra. de placas 
CYO-9495, de Valentim Gential, que segundo o relatório das investigações 
(ps.09-10), embora registrado em nome do sobrinho de Valter, é 
verdadeiramente de propriedade do representado VALTER DONIZETE DE 
SANDES, que teria deixado o veículo em nome do sobrinho laranja por 
estar 'quebrado' (p.09). Portanto, há indícios fortes de que o mandante do 
crime foi VALTER DONIZETE DE SANDES, sendo certo tratar-se de 
homicídio qualificado tentado, cuja gravidade é intrínseca ao próprio ato e 
recomenda a segregação de toda e qualquer pessoa que se  predisponha a 
praticá-lo ante o risco a que a ordem pública fica submetida com a 
liberdade de indivíduo com tamanha periculosidade.
Assim, acolhendo a representação da Autoridade Policial, bem como o 
parecer do Representante do Ministério Público. DECRETO A PRISÃO 
PREVENTIVA de VALTER DONIZF.TE DE SANDES. Expeça-se 
mandado de prisão, com o prazo de validade de 12 (doze) anos, remetendo 
cópia do mesmo às autoridades competentes. Intime-se."

Da transcrição, verifica-se que a prisão preventiva do paciente foi decretada com 
base em fundamentos genéricos relacionados à gravidade abstrata do crime de tentativa de 
homicídio. Não foram apontados dados concretos a justificar a segregação provisória, nos termos 
do que dispõe o art. 312 do Código de Processo Penal.

Nesse contexto, a orientação desta Corte é pacífica no sentido de que, não sendo 
apontados elementos concretos aptos a justificar a segregação provisória, sobretudo quando 
considerada a primariedade e os bons antecedentes do réu, deve ser-lhe concedido o direito de 
responder ao processo em liberdade.

A propósito:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TENTATIVA DE FURTO 
QUALIFICADO E TENTATIVA DE FURTO SIMPLES EM 
CONTINUIDADE DELITIVA. CONCURSO MATERIAL COM O CRIME 
DE AMEAÇA. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU PRIMÁRIO E COM 
RESIDÊNCIA FIXA. DESNECESSIDADE DA CUSTÓDIA 
ANTECIPADA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
PROPORCIONALIDADE, ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. COAÇÃO EM PARTE EVIDENCIADA. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
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[...]
2. A prisão somente será determinada quando não for cabível a sua 
substituição por outra medida cautelar e quando realmente se mostre 
necessária e adequada às circunstâncias em que cometido o delito e às 
condições pessoais do agente. Exegese do art. 282, § 6º, do CPP.
3. Evidenciado que os fins acautelatórios almejados quando da ordenação 
da preventiva podem ser alcançados com a aplicação de medidas cautelares 
diversas, presente o constrangimento ilegal apontado na inicial.
4. Observado o binômio proporcionalidade e adequação, evidencia-se, 
diante das particularidades do caso concreto, ser devida e suficiente a 
imposição de medidas cautelares diversas à prisão para garantir a ordem 
pública, evitando-se a reiteração delitiva.
5. Condições pessoais favoráveis, mesmo não sendo garantidoras de 
eventual direito à soltura, merecem ser devidamente valoradas, quando 
demonstrada possibilidade de substituição da prisão por cautelares diversas, 
proporcionais, adequadas e suficientes ao fim a que se propõem.
6. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo, a ordem de 
ofício, para revogar a custódia preventiva do paciente, mediante a 
imposição das medidas alternativas previstas nos incisos I, IV e V do art. 
319 do Código de Processo Penal, expedindo-se em seu favor o 
competente alvará de soltura, salvo se por outro motivo estiver preso."
(HC 308.761/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 7/4/2015, DJe 27/4/2015).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. HOMICÍDIO. TENTATIVA. GRAVIDADE ABSTRATA. 
FATOS ELEMENTARES DO CRIME. ORDEM CONCEDIDA. QUESTÃO 
OBJETIVA. EXTENSÃO DA ORDEM AOS CORRÉUS.
1. A gravidade abstrata e fatos já elementares do crime não servem à 
fundamentação da prisão preventiva, nos termos do artigo 312 do Código 
de
Processo Penal.
2. Tratando-se a invalidade de aspecto objetivo - deficiência de 
fundamentação - é caso de extensão da ordem aos demais atingidos pela 
mesma decisão prisional.
3. Ordem concedida, para a soltura da paciente, estendendo os efeitos desta 
decisão aos corréus MÁRIO SÉRGIO ALVES NERES e LEONARDO 
LOURENÇO DE QUEIROZ, o que não impede nova e fundamentada 
decisão cautelar penal, inclusive menos gravosa do que a prisão 
processual."
(HC 339.149/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/11/2015, DJe 30/11/2015).

"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 2. 
PRISÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. GRAVIDADE EM ABSTRATO. LIMINAR CONFIRMADA 
3. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 273, § 1º-B, DO CP. 
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO PRINCIPIOLÓGICA. DECISÃO DA 
CORTE ESPECIAL. AI NO HC 239.363/PR. APLICAÇÃO DO 
PRECEITO SECUNDÁRIO DO CRIME DE TRÁFICO. 4. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA 
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REVOGAR A PRISÃO CAUTELAR, CONFIRMANDO A LIMINAR, E 
RECONHECER A INCONSTITUCIONALIDADE DO PRECEITO 
SECUNDÁRIO DO ART. 273 DO CP. 
1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e as Turmas que 
compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a 
sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 
2. O magistrado não apontou justificativa adequada que demonstrasse a 
necessidade da segregação provisória, apresentando apenas argumentos 
genéricos sobre a materialidade e autoria, que são pressupostos para a 
prisão cautelar e não seu fundamento. Dessa forma, não se verifica a 
presença concreta dos requisitos contidos no art. 312 do Código de 
Processo Penal, cabendo destacar, ainda, que não se extrai, da quantidade 
do medicamento apreendido em poder do paciente (4 comprimidos), a 
gravidade real da conduta apta a autorizar a preservação da medida 
extrema. Ademais, militam em benefício do paciente condições pessoais 
favoráveis, as quais, 'mesmo não sendo garantidoras de eventual direito à 
soltura, merecem ser devidamente valoradas, quando não demonstrada a 
presença de requisitos que justifiquem a medida constritiva excepcional' 
(HC 257.223/SP, Relator o Ministro Jorge Mussi, DJe de 16/5/2013). 
3. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da 
Arguição de Inconstitucionalidade no Habeas Corpus n. 239.363/PR, 
julgado em 26/2/2015, considerou ser inconstitucional o preceito 
secundário do art. 273, § 1º-B, do Código Penal. A fim de conferir à norma 
interpretação conforme a Constituição Federal, promoveu-se seu ajuste 
principiológico, substituindo seu preceito secundário pela pena prevista no 
art. 33 da Lei de Drogas. 
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, confirmando 
a liminar, para que o paciente permaneça em liberdade, mediante termo de 
compromisso de comparecimento a todos os atos do processo, 
resguardado ao Magistrado singular a possibilidade de decretação de 
medidas cautelares diversas da prisão. Concedo, também, a ordem de 
ofício, para afastar o preceito secundário do art. 273, § 1º-B, do Código 
Penal, para fazer incidir a pena pelo crime de tráfico, 'com possibilidade até 
de incidência do respectivo § 4º', conforme decidido na Arguição de 
Inconstitucionalidade no Habeas Corpus n. 239.363/PR."
(HC 274.098-MG, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 9/5/2017, DJe 15/5/2017).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, 
de ofício, para revogar a prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação das medidas 
cautelares previstas no art. 319 do CPP, a serem fixadas a  critério do Juízo de Primeiro Grau.

Ressalvo, ainda, a possibilidade de nova decretação de prisão, caso demonstrada, 
de forma fundamentada, sua necessidade. 

Comunique-se, com urgência, ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e ao 
Juízo da 3ª Vara Judicial da Comarca de Votuporanga-SP.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00058291720178260664  21392095720178260000  58291720178260664

EM MESA JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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PACIENTE  : VALTER DONIZETTE DE SANDES (PRESO)
CORRÉU    : MILTON CARLOS DE ALMEIDA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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